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O presente trabalho possui o objetivo de contextualizar e explorar o conceito de juventude na contemporaneidade, a fim de embasar uma futura pesquisa acerca do Estatuto da Juventude, publicado em 2014, e das políticas públicas voltadas para os jovens em Maringá-PR. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, tendo sido utilizados livros, publicações periódicas e artigos científicos impressos ou online, de autores que pesquisaram e publicaram sobre o assunto. 

A presente pesquisa se justifica pelo fato de que, para compreender a importância de um Estatuto direcionado exclusivamente à juventude, primeiramente é necessário um entendimento acerca do próprio conceito de juventude. De acordo com Pereira (2007), não existe um consenso do que se entende por juventude ou mesmo do tempo em que ela acontece, havendo diversos paradoxos e lacunas nas definições existentes. 

De acordo com os teóricos da Psicologia Histórico-Cultural, entende-se o ser humano como um ser concreto, síntese de múltiplas determinações, sendo estas provenientes de uma relação dialética entre os âmbitos filo, onto, sócio e microgenéticos. O contexto social no qual o indivíduo está inserido é o fundamento para sua formação, uma vez que o meio participa como mediador dos estímulos necessários para o desenvolvimento do ser humano enquanto tal (Martins, 2004). Leontiev (1978) coloca que o ser humano que conhecemos apenas se torna humano quando inserido em uma cultura que possibilite este desenvolvimento. Martins (2001) destaca que o indivíduo não é uma cópia do meio em que está inserido, pois não participa passivamente destas relações, apenas sofrendo suas influências, mas age sobre elas, as transformando e sendo transformado, num contínuo processo dialético. Assim, entende-se que o indivíduo, bem como sua personalidade e identidade se desenvolvem ininterruptamente ao longo de toda sua vida. 

Segundo disposto por Martins (2001), alguns contextos fornecem pouca mediação, não possibilitando que o indivíduo tenha meios que lhe propiciem condições de se desenvolver. É por este motivo que, a partir do ponto de vista desta teoria, entende-se não existir universalização em relação à transição de um momento a outro do desenvolvimento, pois este está atrelado às relações estabelecidas e aos tipos de mediações às quais o indivíduo tem acesso. Assim, torna-se insustentável o estabelecimento de idades delimitando a passagem de uma fase a outra, pois as desigualdades sociais fazem com que o acesso às condições não se concretize da mesma forma nas diferentes camadas da sociedade. 

Serão expostas agora algumas discussões acerca do tema juventude. Primeiramente, é importante salientar que Autores como Bock (2007) e Ozella (2002) não fazem diferenciação entre os termos juventude e adolescência, referindo-se a eles como vocábulos que aludem ao mesmo significado. Já Moreira, Rosário e Santos (2011) dizem que, tradicionalmente, a Psicologia trabalha com o conceito de adolescência, mas que este se difere do de juventude porque ela sofre um maior atravessamento de temas sociais, culturais, políticos, econômicos, territoriais e etc. do que a adolescência. 

O neofreudiano Eric Erikson (citado por Pereira, 2007) divide o ciclo de vida humano em oito fases, as quais chamou de “estágios psicossociais”. No estágio correspondente ao período da juventude, espera-se que o jovem saia da “moratória social”, reafirme sua identidade e assuma suas responsabilidades por si e pela próxima geração. Segundo Leal (2010), para Erikson, a moratória social é um período concedido pela sociedade ao adolescente para que ele possa descobrir-se e afirmar-se, abandonando a segurança da infância e buscando uma nova segurança no mundo adulto. Nesta fase passam por uma crise de identidade e sentem uma necessidade de confiança em si e nos outros e assim procuram pessoas de referência nas quais possam acreditar.

Na opinião de Ozzela (2002), tal caracterização contribuiu para a consolidação de uma concepção naturalizada e universal de juventude. No mesmo sentido, Leal (2010) dispõe que, ao compreender a adolescência desta forma, Erikson está colocando a moratória como uma necessidade do adolescente, apesar de afirmar ser uma imposição da sociedade. A autora tece uma crítica a este período em que a sociedade deixa o adolescente e suas potencialidades em suspenso. Sua justificativa para a moratória é de que a “adolescência seria a falta de maturidade do adolescente, embora já tenha alcançado a maturação do corpo. Isto seria, no entanto, uma ideia circular, pois a espera forçada é o que o mantém ou o torna inadaptado e imaturo” (p. 30).

Pereira (2007) demonstra a inconsistência existente nos critérios adotados por Erikson delimitando a transição de uma fase a outra. Esta crítica também pode se estender a autores que se utilizam de ideias semelhantes. Existem estudos que definem um conjunto de critérios para sinalizar a transição entre juventude e vida adulta. Para Galland, a entrada na vida adulta envolve a partida da família de origem, a entrada na vida profissional e a formação de um casal; para Freitas (citado por Moreira, Rosário e Santos, 2011), a inserção no mundo adulto abarca cinco dimensões: terminar os estudos, viver do próprio trabalho, sair da casa dos pais e estabelecer-se numa moradia pela qual se torna responsável ou corresponsável, casar e ter filhos (citado por Moreira, Rosário e Santos, 2011). 

Segundo Pereira (2007), tais concepções são insuficientes, pois é possível observar mudanças sociais relacionadas à sexualidade trazendo novas e diferentes formas de relacionamentos. Há que se levar em consideração que não há regra de idade para relacionamentos amorosos. O adolescente/jovem pode tanto sair da casa dos pais para constituir sua própria família, quanto trazer seu parceiro para morar com eles. Se tiver filhos e não tiver emprego, os pais podem auxiliar com as despesas. Frente a este exemplo e a muitos outros possíveis, os critérios para transição supracitados parecem insuficientes, visto que não há garantia de que um sujeito que saiu de casa ou constituiu família, por exemplo, tenha atingido certo nível de desenvolvimento psicossocial. Nem são todos os jovens que ingressam no mercado de trabalho; nem todos terminam os estudos; tampouco todos se casam. 

Bock (2007) defende categoricamente a adolescência ou juventude como uma construção social que surgiu enquanto uma necessidade da sociedade e foi sendo, ao longo dos anos, naturalizada e universalizada como um fenômeno típico e esperado do desenvolvimento humano. Alguns autores apresentam uma contextualização do surgimento da juventude enquanto uma etapa. Para Kehl (citado por Moreira, Rosário e Santos, 2011), a “cultura jovem” teve início por volta da década de 50, principalmente nos Estados Unidos da América (EUA). As duas grandes guerras mundiais destruíram uma visão antes sustentada de que a razão seria a resposta para os problemas vigentes. Agora, descrentes quanto à possibilidade de a razão possibilitar progresso e felicidade, e enfrentando uma crise em relação ao futuro, as atenções se voltam para a intensidade das vivências no presente, sendo a juventude o símbolo deste novo momento. 

Neste sentido, Calligaris (2014) reflete que a adolescência é vista ainda hoje como ideal pelos adultos. Eles consideram os adolescentes como “adultos de férias, sem lei” (p. 69), podendo assim desfrutar dos prazeres da vida sem ter que arcar com consequências maiores como o adulto teria. Então, vê-se que, guardadas as peculiaridades do tempo e do espaço, desde a década de 50 até os dias hoje tem havido uma tendência ao prolongamento da juventude. Com isto fica claro que não há fronteiras definidas que identifiquem uma transição da juventude à vida adulta.

Clímaco (1991) discorre que, com o advento do capitalismo e das revoluções industriais, estavam lançadas as condições para a criação de um período de latência, protagonizado por um novo grupo social – a juventude/adolescência. Três principais motivos exigiram um aumento de tempo na escola e um retardo no momento do ingresso do jovem no mercado de trabalho: a sofisticação do trabalho do ponto de vista tecnológico, exigindo um maior preparo; o desemprego crônico/estrutural capitalista; e a prolongação da estimativa de vida promovida pelo desenvolvimento e aprimoramento da ciência. 

Para Bock (2007), os jovens são colocados em uma condição social na qual, apesar de terem condições de participar do mundo adulto, se encontram desautorizados a isso, ficando assim distantes da possibilidade de obter autonomia. Portanto, são as condições sociais nas quais vivem os jovens que geram a chamada adolescência. Esta moratória não é um período necessário para o desenvolvimento do jovem, mas um período que o mundo adulto avaliou necessário para que estes mesmos adultos fiquem mais tempo no mercado de trabalho e os jovens se tornem melhor preparados para as maiores exigências do trabalho tecnológico.


Por fim, conclui-se que as compreensões naturalizantes têm importantes impactos no tratamento dispensado pela sociedade à juventude. Algumas consequências são: a falta de políticas para a juventude; a desqualificação e inadequação de atividades escolares; a distância entre o mundo adulto e o mundo jovem; a manutenção de uma “visão que acoberta as determinações sociais; [de] uma visão que impede a construção de uma política social adequada para que os jovens possam se inserir na sociedade como parceiros sociais fortes, criativos, cheios de projetos de futuro” (Bock, 2010, p. 74). Além disso, a autora aproveita para chamar a atenção de psicólogos que corroboram esta visão, alertando-os de que assim não estão contribuindo para a construção de políticas públicas adequadas para a juventude e estão perdendo a oportunidade de ter estes jovens como parceiros sociais.

Assim sendo, a experiência de “ser jovem” é perpassada por aspectos sociais, econômicos, políticos, culturais e regionais, ou seja, é um fenômeno multideterminado, sendo possível se falar em “juventudes” ao invés de um conceito único de juventude. (Dayrell citado por Pereira, 2007). 
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